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Subseção V

Da Fita-detalhe em ECF com Memória de Fita-detalhe

Art. 76. A Fita-detalhe emitida a partir de dados armazenados na Memória
de Fita-detalhe, deverá conter em todos os documentos impressos:

I - a data e a hora de sua emissão;

II - o Contador de Ordem de Operação do primeiro documento impresso,
indicado por “COOi”;

III - o Contador de Ordem de Operação do último documento impresso,
indicado por “COOf”;

IV - a expressão “FITA-DETALHE”, impressa em letras maiúsculas.

§1º  No caso da impressão da Leitura da Memória Fiscal na Fita-detalhe,
admite-se a impressão apenas do valor do Contador de Ordem de Operação, a
denominação, data e hora de emissão.

§2º Os dados indicados neste artigo deverão ser impressos imediatamente
após a impressão dos dados de CNPJ, IE e IM do emitente, em cada documento.

CAPÍTULO VI

DOS REQUISITOS GERAIS SOBRE O ECF

Art. 77. O ECF observará as seguintes condições:

I - deverá ser automaticamente bloqueado para operação nas seguintes condições:

a) ante a perda de qualquer dado, condição da qual pode ser retirado
somente em Modo de Intervenção Técnica;

b) ante a ausência de papel no mecanismo impressor e, se for o caso, de
formulário para emissão de Nota Fiscal de Venda a Consumidor ou de Bilhete de
Passagem, condição da qual deve ser retirado com a colocação de papel ou de
formulário;

c) no caso de falha ou desconexão do dispositivo de armazenamento da
Memória Fiscal, condição da qual somente pode ser retirado com a reconexão ou
reparo do dispositivo e somente quando da entrada em Modo de Intervenção Técnica,
com finalização automática de documento em emissão e, havendo valor acumulado no
totalizador de Venda Bruta Diária, com emissão automática de uma Redução Z, antes
da emissão automática da Leitura X de que trata o inciso III do art. 18 deste Decreto.

d) no caso de falha ou desconexão da Placa Controladora Fiscal em ECF-
PDV, condição da qual somente pode ser retirado com a reconexão ou reparo da Placa
Controladora Fiscal e somente em Modo de Intervenção Técnica;

e) no caso de atingir o limite de área destinada a gravação de qualquer
dado na Memória Fiscal, condição da qual pode ser retirado somente com fixação de
novo dispositivo de armazenamento da Memória Fiscal;

f) no caso de atingir o limite numérico para o Contador de Reinício de
Operação, condição da qual pode ser retirado somente com fixação de novo dispositivo
de armazenamento da Memória Fiscal;

g) no caso de atuação do dispositivo a que se refere o § 11 do art. 9º
deste Decreto provocada pela abertura de no máximo 5mm (cinco milímetros) entre as
partes do gabinete sujeitas a lacração, condição da qual pode ser retirado somente em
Modo de Intervenção Técnica;

h) ante a alteração de quaisquer bits, em qualquer posição do software
básico homologado ou registrado, para o modelo do ECF, e em uso no
equipamento;

II - a impressão de item referente a operação de circulação de mercadoria
ou a prestação de serviço deverá ocorrer concomitante a indicação no dispositivo
eletrônico que possibilite a visualização do registro das operações;

III - o ECF somente deve estar apto para efetuar registros de operações ou
prestações se houver gravação de números de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica ou de inscrição municipal, sendo que, no caso de gravação apenas
de inscrição municipal, não poderão estar habilitados os totalizadores parciais
referentes às operações e prestações tributadas pelo ICMS e no caso de gravação
apenas dos números de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica e de
inscrição estadual não poderão estar habilitados os totalizadores parciais referentes
às operações e prestações tributadas pelo ISSQN;

IV - o ECF não deve possuir recursos que possibilitem seu funcionamento
em desacordo com a legislação;

V - o ECF com Memória de Fita-detalhe somente deve estar apto para
emissão de documentos se a Memória de Fita-detalhe estiver iniciada no ECF e
habilitada para gravação de dados.

VI - o ECF deverá possuir recurso que detecte alteração em quaisquer
bits, em qualquer posição do software básico homologado ou registrado, para
o modelo do ECF, e em uso no equipamento.

VII - O ECF deve autenticar digitalmente os arquivos por ele gerados
utilizando-se padrões de chaves de mercado.

Parágrafo único.  A função prevista no inciso VIII deste artigo deverá ser
executada pelo software básico do ECF, admitida a utilização de hardware
dedicado, com função de processamento criptográfico, instalado na Placa
Controladora Fiscal e subordinado ao processador do ECF.

Art. 78. Além dos requisitos previstos neste decreto, o ECF deverá atender
às seguintes normas relativas a testes de qualidade, confiabilidade e de
segurança em equipamentos eletrônicos e de informática, da IEC - International
Electrotechinal Commission (Comissão Internacional de Eletrotécnica):

I - Norma IEC 61.000-4-2, classe 3, relativa a teste de descarga eletrostática;
II - Norma IEC 61.000-4-3, classe 2, relativa a teste de imunidade para

rádio freqüência e compatibilidade eletromagnética (EMC);
III - Norma IEC 61.000-4-4, classe 2, relativa a teste de transientes

rápidos elétricos (EFT);
IV - Norma IEC 61.000-4-5, classe 2, relativa a testes de surto e descarga

atmosférica;
V - Norma IEC 61.000-4-6, classe 2, relativa a teste de imunidade a

perturbações eletromagnética conduzidas;
VI - Norma IEC 61.000-4-11, classe 30% de queda durante 50 ciclos, relativa

a teste de variação na rede elétrica;
VII - Titulo IV do Anexo a Resolução 238, de 9 de novembro de 2000, da

Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), relativa a teste de proteção
contra choque elétrico.

Parágrafo único.  Na aplicação dos testes a que se referem os incisos I a
VI deste artigo deve ocorrer funcionamento normal, sem perda de dados
gravados na Memória Fiscal e na Memória de Fita Detalhe, antes e depois da
aplicação da interferência eletromagnética.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 79. O fabricante ou importador de ECF deverá enviar ao fisco das
unidades federadas, até o décimo dia de cada mês e também quando requisitado,
arquivo eletrônico, conforme leiaute estabelecido em Ato COTEPE/ICMS, contendo a
relação de todos os equipamentos ECF comercializados no mês anterior.

I - a denominação “COMUNICAÇÃO DE ENTREGA DE ECF”;

II - o mês e o ano de referência;

III - o nome, o endereço e os números de inscrição, estadual, municipal e
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, do estabelecimento emitente;

IV - o nome, o endereço e os números de inscrição, estadual, municipal e
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, do estabelecimento destinatário;

V - em relação a cada destinatário:

a) o número da Nota Fiscal do emitente;

b) a marca, o modelo e o número de fabricação do ECF;

VI - em relação a cada ECF, os números dos lacres utilizados.

Parágrafo único.  Sempre que for constatado o descumprimento do
previsto neste artigo, a Coordenação de Automação Comercial da Unidade de
Fiscalização - UNIFIS, deverá circunstanciar o fato à Unidade de Administração
Tributária - UNATRI que providenciará sua comunicação à COTEPE/ICMS, para que
seja suspensa qualquer análise de equipamento até o atendimento da exigência.

Art. 80. Os documentos de que trata a o art. 39 deste Decreto, exceto a
Nota Fiscal de Venda a Consumidor e Bilhete de Passagem, serão emitidos conforme
leiautes constantes em Ato COTEPE/ICMS.

Art. 81. O ECF autorizado para uso nos termos do art. 84 deste Decreto,
não poderá sofrer qualquer processo de reindustrialização ou transformação de modelo,
ainda que após a cessação de uso do equipamento, exceto quando autorizado na
forma prevista no inciso III do § 2º do art. 92 deste Decreto.


